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RESUMO
Este artigo se ocupa da análise do processo de juridicização da paradiplomacia nas 
constituições dos estados brasileiros. Partindo da hipótese de que o fenômeno 
paradiplomático, constitucionalizado de forma limitada na Constituição Federal, encontra 
respaldo interno político-institucional, tanto na interpretação sistêmica da Constituição 
feita pelo Congresso Nacional quanto pela Presidência da República. Logo, avulta-se a 
importância de se compreender como esse fenômeno tem sido valorado e inserido na 
esfera jurídica das constituições estaduais. Assim, tomando como base a Teoria 
Tridimensional do Direito para explicação desse processo, explicitamos normas, 
identificadas pela técnica da análise do conteúdo, que exemplificam os caminhos 
encontrados pelos estados brasileiros para se inserirem internacionalmente, abordando 
tal fato no conjunto das discussões a respeito da constitucionalidade do exercício da 
paradiplomacia pelos nossos entes subestatais, buscando oferecer evidências que 
iluminem possíveis fatores causais e explicativos para tal problemática.
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THE PROCESS CONSTITUTIONALISATION OF PARADIPLOMACY IN THE 
BRAZILIAN 
ABSTRACT
This article deals with the analysis of the process of incorporation of paradiplomacy in the 
constitutions of Brazilian states. Assuming that the phenomenon is constitutionalized on 
a limited basis in the Brazilian Constitution, and that it have a internal political and 
institutional support in both the systemic interpretation of the Constitution made by 
Congress and the presidency, looms the importance of understanding how the 
phenomenon has been valued and insert in the jurisdictions of the state constitutions. 
Thus, based on the three-dimensional theory of law to explain the process, made explicit 
standards identified by the technique of content analysis, which exemplify the paths 
found by Brazilian states to be inserted internationally addressing this fact in all the 
discussions about the constitutionality of the paradiplomacy by the exercise by then, 
seeking to offer evidence to illuminate causal factors and possible explanations for this 
problem.
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INTRODUÇÃO
A Paradiplomacia é um fenômeno que tem chamado a atenção de muitos 
pesquisadores, interessados tanto na sua realidade ontológica quanto nos efeitos que 
tem proporcionado dentro e fora dos Estados. Até certo ponto, pode-se afirmar que 
significa a relação entre o local/regional e o global, podendo ser definida, de acordo com 
Prieto (2004, p.251), como o envolvimento de governos subestatais por meio do 
estabelecimento de contatos formais ou informais, permanentes ou provisórios, com 
entidades estrangeiras, públicas ou privadas, objetivando a promoção de resultados 
socioeconômicos, políticos ou mesmo qualquer outra dimensão externa de sua 
competência constitucional. 
Estes “novos”  atores, que são aquelas unidades administrativas internas dos 
Estados, tais como cidades, províncias, estados membros etc., perceberam-se como 
entidades político-jurídicas capazes de proporcionar ganhos reais em termos 
econômicos, políticos e culturais para as suas populações. De modo que tais unidades 
têm encontrando no meio externo um espaço no qual podem interagir para a 
consecução destes objetivos; mas,  para tanto, elas se utilizam de diferentes canais 
presentes no Estado, em que se inserem ou externamente, como tratados bilaterais, 
blocos regionais, instituições internacionais, ONGs, entre outros,  interferindo assim na 
dinâmica interna e internacional dos Estados no mundo. 
 Uma problemática resultante dessa nova realidade pode ser observada na esfera 
jurídica, visto que,  por ser um fenômeno relativamente recente, a paradiplomacia ainda 
não encontra respaldo na maioria dos ordenamentos jurídicos dos países, fato que tem 
explicitado a tentativa de contenção ou o apoio do fenômeno pelo Estado sobre suas 
unidades políticas subestatais. Na República Federativa do Brasil, existem controvérsias 
quanto ao aspecto da constitucionalização ou não da paradiplomacia, concorrendo 
grande parte da doutrina jurídica para a negativa da resposta. 
Ainda assim, um fato curioso tem chamado a atenção,  ou seja, o Poder Legislativo, 
por meio de pareceres em Projetos de Lei e Emendas Constitucionais, tem ressaltado a 
plena possibilidade dos estados brasileiros atuarem externamente nos limites de suas 
competências constitucionais; e o Poder Executivo, por intermédio da presidência da 
república, tem coordenado a chamada Política Externa Federativa, que 
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busca conjugar os interesses da União, Estados, Municípios e Distrito Federal,  em 
temas afeitos à política externa brasileira,  além de ter acordado alhures com unidades 
políticas subestatais. 
Neste sentido, por meio do controle político da Constituição exercido pelo Poder 
Legislativo e do aporte oferecido pelo Poder Executivo Federal, a paradiplomacia tem 
conquistado uma legitimidade tácita em todo país, passando a ser juridicizada não em 
nível federal, como seria de se esperar em um Estado cujo ordenamento jurídico tem a 
Constituição Federal como norma suprema, mas em nível estadual, estando presente 
em algumas constituições estaduais.
Destarte, após a explicitação da gênese do fenômeno paradiplomático, 
adentraremos na realidade brasileira, abordando as possíveis causas para o surgimento 
desse fenômeno. Posteriormente, inserimos a discussão da paradiplomacia no âmbito 
jurídico político, explicitando como ela vem sendo legitimada internamente pelos 
Poderes Executivo e Legislativo Federais;  para, a partir de então, observarmos as 
normas constitucionais estaduais que venham a delimitar uma atuação paradiplomática 
para os estados brasileiros que a constitucionalizaram. Assim, o referido processo de 
juridicização  será abordado com fundamento em  uma visão fenomenológica do direito, 
para logo em seguida inserir tal discussão  no conjunto dos debates sobre a 
constitucionalidade da paradiplomacia na República Federativa do Brasil.
1. A PARADIPLOMACIA NO BRASIL
É principalmente nos postulados da corrente teórica das Relações Internacionais 
comumente denominada Neoliberalismo que vem sendo compreendidos e explicados o 
fenômeno concernente a atuação externa das unidades políticas subestatais. 
Estudiosos da paradiplomacia têm-na visto como um fenômeno advindo da 
interdependência complexa entre os atores do cenário internacional, impulsionada,  no 
fim da década de 1980 e começo da década de 1990, em todo o mundo com a 
estruturação de uma nova ordem internacional propiciada pelo fim da Guerra Fria e auge 
da globalização econômica, com reflexos nos âmbitos sociais, culturais, políticos 
e ideológicos que afetaram tanto o papel dos Estados nas relações internacionais 
quanto à dinâmica do sistema em si.
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A percepção reinante, portanto, é que, com o fim da Guerra Fria2, mudanças de 
natureza tecnológica e econômica, principalmente, ocorreram no cenário internacional, 
fazendo emergir um novo conjunto de referenciais para a política exterior dos países, 
evidenciando então problemas como dos direitos humanos, a preocupação com as 
questões ambientais, comerciais e financeiras, deixando, por conseguinte, de  lado as 
considerações de segurança estratégica internacional, típicas do jogo de poder 
bipolarizado da Guerra Fria.
Os Estados, uma vez que se inseriram numa lógica econômico-estrutural de 
liberalização de suas economias3, adotando maciçamente os postulados de natureza 
neoliberal para condução governamental, perderam grande parte da preponderância e 
legitimidade interna para com suas sociedades, porque seus governos não se viram 
mais possibilitados em executar papéis intervencionistas para promoção do bem-estar 
social em âmbito nacional, regional ou local. Dessa forma, a inserção internacional 
aparece, geralmente, como mais uma estratégia criada para que se protejam da 
sensação de isolamento ante a ineficiência dos governos centrais. A respeito dessa 
questão, afirma Hocking (2004, p. 95) que:
[...] o crescente envolvimento internacional das localidades reflete o fato de que 
os governos nacionais acham cada vez mais inviável atender aos interesses da 
comunidade partindo de um único centro de poder. Com freqüência, problemas 
complexos simplesmente não respondem a planos mestres idealizados no 
centro –  é preciso dar atenção às necessidades específicas geradas por 
condições e interesses locais. Grandes estruturas burocráticas centralizadas 
muitas vezes não tem conhecimento e flexibilidade para tanto. 
Como é possível aduzir, as unidades políticas subestatais, conscienciosas do 
amainamento do poder de intervenção do Estado gerenciador, como também 
pressionadas pela população local, pelas empresas nelas instaladas e pelas  ONGs, têm 
assumido  a  função de  se proporcionarem  recursos  e  mecanismos  para  a 
_____________________
2. Seu fim pode ser evidenciado com um gradativo desenlace de eventos históricos, dos quais se podem 
mencionar:  a adoção de medidas de abertura e política na URSS (1985); a queda do muro de Berlin, em 
1989; a fragmentação da URSS em 15 países, em 1991, e a criação da Comunidade dos Estados 
Independentes (CEI), em dezembro do mesmo ano, envolvendo na época 11 repúblicas que compunham 
a antiga URSS. 
3.Fato evidenciado no Consenso de Washington. Expressão criar para designar o conjunto de 
recomendações, político-econômicas de natureza neoliberal formulado em 1989, para promover o 
ajustamento macro- econômico dos países em desenvolvimento que passavam por dificuldades 
econômico-financeiras
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condução de suas políticas locais/regionais, arvorando-se no papel de atores 
internacionais. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que a atuação externa destas unidades passa pelo 
reconhecimento de um novo papel a ser assumido pelos governos locais, já que 
desafios até então alheios às realidades política, econômica, social, cultural e ambiental, 
estão a surgir nestas localidades, demandando então novas e originais políticas 
governamentais. Assim, inserir internacionalmente a unidade política subestatal, 
objetivando mecanismos para melhoria de problemas internos, vem sendo uma 
alternativa bastante difundida em todo o mundo, local onde estes novos atores podem 
adquirir investimentos, partilhar conhecimentos e experiências na lida com problemas 
comuns.
A existência do fenômeno paradiplomático contemporâneo no Brasil tem sido 
compreendido como decorrente   de toda uma conjuntura histórica global que refletiu na 
estruturação do modelo de Estado que temos hoje neste país. Como observado alhures 
por pesquisadores interessados na questão, a paradiplomacia tem como marco histórico 
o advento da nova ordem internacional, surgida com o processo que levou ao fim da 
Guerra-Fria e que é caracterizada principalmente pela forte Globalização econômica e 
interdependência entre os Estados. 
De fato, o processo que propiciou a desconstituição da bipolarização do globo entre 
as superpotências descambou no relaxamento das tensões internacionais, que acabou 
desintegrando a maioria dos governos militares do mundo, pressionados então pelas 
demandas sociais internas que pugnavam pelo restabelecimento da Democracia, que 
representava, de acordo com Mendes (2009, p.171), a instituição de uma organização 
política em que o poder emanasse do povo, que o exerceria diretamente ou por meio de 
seus representantes, escolhidos em eleições livres e periódicas, mediante sufrágio 
universal e voto direto e secreto. Destarte, indo ao encontro desta afirmação,  Melo 
Romão (2009, p. 48) esclarece que:
O que se viu nos anos 1980 e 1990 foi um processo contínuo de 
descentralização dos poderes nacionais, ocorrido em parte pelo fim de muitas 
ditaduras centralizadoras (Espanha, Portugal, Brasil Argentina e outros) e, 
sobretudo, pelo surgimento de blocos econômicos como a União Européia e o 
Mercosul. Estes processos consolidaram estruturas locais e regionais de 
governo, promovendo certo relaxamento das hierarquias federativas, liberando 
as municipalidades para que pudessem enfrentar situações de crise financeira a 
partir de alternativas que fossem além do Estado-Nação que constituíam. 
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A assunção de governos democráticos, que de certo modo foi concomitante à 
adoção, entre os Estados,  de políticas econômicas e comerciais de natureza neoliberal, 
proporcionou, por conseguinte, um afrouxamento das hierarquias subestatais, permitindo 
assim que tais unidades políticas fossem motivadas a participar do cenário internacional 
objetivando fins diversos. Desse modo, elas acharam, principalmente na tendência dos 
Estados a se agruparem em blocos econômicos, um canal por meio do qual pudessem 
encontrar mecanismos para resolverem novos problemas advindos da paulatina 
minimização do Estado.
No Brasil, o amálgama de acontecimentos históricos globais propiciou o fim do 
regime militar em 1985 e o estabelecimento de um Estado Democrático de Direito, 
quando da promulgação da Constituição Federal de 1988. Com efeito, presente no 
caput do Art. 1º da CF, a reunião dos princípios do Estado de Direito4  e do Estado 
Democrático5  revelaram um novo conceito e objetivo finalístico formal (e também 
material) para o Estado brasileiro recém-instituído: o Estado Democrático de Direito, 
pois, ao passo que reconheceu o império da lei sobre a entidade estatal, pugnou por 
uma atuação concreta desta entidade, por intermédio da sociedade, para promoção dos 
direitos e garantias fundamentais dos cidadãos.
Sem dúvida, a capacidade do Estado brasileiro de atuar como promotor dos direitos e 
garantias fundamentais dos cidadãos, como apregoado em sua carta jurídico-política, se 
viu amainada nos anos 1990, com à adoção de políticas de abertura econômica, 
desestatização de empresas públicas e de transformação do Estado de entidade 
intervencionista a reguladora de mercados. De maneira que tudo isso, na época, 
caracterizou nossa inserção internacional no Paradigma Neoliberal,6 que segundo Cervo 
(2008, p.16) representou uma volta ao passado pela subserviência e 
______________________
4.É um conceito de matiz liberal,  que denotava a submissão da entidade estatal ao império da Lei, 
promovendo implicitamente a divisão dos poderes em Executivo, Legislativo e Judiciário, independentes e 
harmônicos entre si, para assegurar o exercício dos poderes do Governo e do 5.Estado, segundo o que 
era produzido ou aplicado em termos legais. Ainda, enunciava a exaltação prática dos Direitos e Garantias 
individuais e detrimento do coletivo.
6.Cervo (2008) explicita quatro paradigmas caracterizadores da inserção internacional brasileira:  liberal-
conservador, desenvolvimentista, neoliberal e logístico. O primeiro se estendeu da independência do país 
até 1930, baseado no liberalismo clássico europeu e responsável por manter o atraso histórico da nação; 
o segundo, de matiz modernizador, induziu conquistas e progresso econômico durante sessenta anos; o 
terceiro, que pressupôs a abertura econômica e minimização do papel do Estado; e o quarto, 
característico do século XXI, que transferiu à sociedade e a seus agentes a responsabilidade do 
desenvolvimento, sem deixá-los à mercê do mercado porque lhes dá suporte de ação extern
um salto para o futuro, abrindo a economia e a sociedade aos fluxos da globalização. 
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Assim, foi a crise econômica advinda da alta dívida externa nos anos 1980, 
conhecida como “a Década Perdida”, que acabou levando o governo brasileiro a adotar 
medidas econômicas desestatizantes, como se apregoava nas receitas das grandes 
instituições financeiras internacionais como o FMI (Fundo Monetário Internacional). 
Então, ao passo que nos libertamos do regime ditatorial e proclamamos um novo Brasil, 
instituído sobre bases legais e democráticas, fomos saudados pela caracterização 
efetiva de um Estado sem mecanismos de intervir na sociedade para promoção dos 
princípios estatuídos na Constituição. 
Internamente, portanto, neste período, o Estado brasileiro perdeu parte do seu 
protagonismo como agente transformador da sociedade, expondo esta e a si próprio aos 
fluxos da globalização. De forma que restou para as unidades políticas subestatais 
brasileiras, por conseguinte, coube a tentativa de prestação de um apoio mais efetivo às 
demandas sociais e econômicas internas, fato que jurídico e politicamente foi 
possibilitado pela adoção de um modelo de Estado federativo na Constituição Federal, 
composto pelos estados membros, distrito federal e municípios, encontrando estes, no 
cenário internacional, um ambiente no qual poderiam encontrar mecanismos e 
instituições prontas a ajudá-los em seus problemas internos, utilizando-se de vários 
canais a disposição para o estabelecimento de acordos com diferentes atores.7 
A difusão atual do fenômeno paradiplomático no Brasil é mais que evidente, pois 
desde o início  da década de  1990, principalmente, nossos entes federativos, que 
totalizam hoje 5.690 unidades8 - segundo dados mais recentes do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o IBGE (2010) –  têm se inserido internacionalmente com 
motivações de cunho político, econômico e cultural, orientando-se para fins 
diversificados, acordando especialmente em assuntos relativos cooperação técnica, 
científica e tecnológica, à promoção de intercâmbio cultural, troca de informações 
recíprocas, investimentos e capacitação profissional. 
_____________________
7. Por isso, podem ser encontrados acordos entre os entes federados brasileiros (Estados e Municípios) 
com outros de mesma natureza; como por exemplo, o existente entre o Amapá e a Guiana Francesa, 
departamento ultramarino Francês; entre o Rio Grande do Sul e a Galícia, Região Autônoma espanhola, 
entre Santa Catarina e o Paraguai, dentre outros.
8. São 5.563 Municípios, 26 Estados membros e 1 Distrito Federal.
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Os primeiros estudos a respeito da paradiplomacia no Brasil já evidenciavam sua 
profusão, como podemos constatar nas palavras proferidas  por Castelo Branco (2008, 
p. 89-90):
José Vicente da Silva Lessa revela a existência de pelo menos 65 ocorrências 
de atividades paradiplomáticas em território nacional, sendo 53 com Estados 
Federados, 7 com municípios e 5 com outros agentes.Os Estados estrangeiros 
a que se referem tais ocorrências são: Alemanha, Argentina, Bélgica, Canadá, 
Chile, China,Costa Rica, Espanha, Estados Unidos, França, Israel, Itália, Japão, 
Noruega, Paraguai, Polônia, Suíça e Ucrânia. 
Os canais existentes à disposição dos estados e municípios brasileiros para que se 
insiram internacionalmente podem ser advindos da cooperação multilateral, regional, 
acordos de cooperação binacionais ou mesmo por iniciativas próprias. Melo Romão 
(2009, p.50), por exemplo, afirma que agencias internacionais,  como o BIRD (Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento) e o BID (Banco Interamericano de 
Desenvolvimento) passaram a ver nas unidades políticas subestatais (em tese mais 
próximas e melhor fiscalizadas pela sociedade civil) parceiras diretas para recebimento 
de fundos e investimentos sem o risco de que estes se percam em atividades meio ou 
se desviem por corrupção. Assim, as unidades políticas subestatais brasileiras, em 
especial os Municípios, têm incorporado este entendimento e agido no sentido de 
encontrar apoio para resolver suas dificuldades internas. 
Um outro canal que possibilitou a atuação internacional dos Estados membros e 
Municípios brasileiros foi o Mercosul (Mercado Comum da América do Sul), bloco 
econômico estatuído em 1994 pelo Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, e que conta 
hoje com a adesão da Venezuela. Ao passo que seguimos a tendência mundial à 
formação de blocos, padecemos dos efeitos internos criados por esta instituição, como o 
desenvolvimento de uma consciência regional. Nessa perspectiva, inegavelmente, os 
Estados e Municípios do Centro-Sul9 brasileiro viram-se impelidos a partilharem com 
seus homólogos dos Estados vizinhos as experiências e alternativas encontradas por 
estes na resolução de problemas comuns. 
___________________
9.  Região Geoeconômica na qual se inserem os Estados do Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil
Esta realidade pode ser demonstrada na Rede Mercocidades (2010), que hoje abrange 213 
municipalidades da Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Venezuela, Chile, Bolívia e Peru, e que tem o 
objetivo de se estabelecer como interlocutora do processo de construção de um bloco mais abrangente ou 
ainda nas iniciativas intra-regionais, entre governos estaduais brasileiros e correspondentes argentinos, 
paraguaios, uruguaios e bolivianos.
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De modo igual, Acordos bilaterais também se constituem como canais para a 
internacionalização de nossos entes políticos subestatais, podendo ser citados como 
exemplo desta afirmação aqueles acordos levados a cabo após as celebrações do ano 
do Brasil na França, em 2005, na qual o governo francês convidou o Brasil a apresentar 
em todo o seu território as diferentes facetas de sua cultura. Esse evento, que foi 
financiado em parte com recursos federais e teve sua devida correspondência em terras 
tupiniquins ano de 2009, fomentou, de acordo com Kleiman (2009, p111) a cooperação 
entre cidades brasileiras e francesas nas mais diversas áreas possíveis, fazendo da 
França, na época, o país com o qual os municípios e estados brasileiros possuíssem o 
maior número de projetos de cooperação.
Ressalte-se, ainda, que muitas unidades políticas subestatais brasileiras também 
prescindem de canais multilaterais, regionais ou de cooperação bilaterais, 
proporcionados pelo Governo Federal, estruturando bases para uma iniciativa própria no 
cenário internacional. Segundo Castelo Branco (2008, p.91), eles estão imbuídos na 
criação de secretarias, subsecretarias, assessorias, coordenadorias, bem como órgãos 
integrantes de estruturas voltadas ao comércio exterior ou internacional. 
O Rio Grande do Sul, por exemplo, durante o Governo de Pedro Simon, no ano de 
1987 - antes mesmo da promulgação da Constituição Federal - já criara sua Secretaria 
Especial para Assuntos Internacionais. De fato, esta experiência pioneira no Brasil, 
chegou a articular a implementação do Protocolo Regional Fronteiriço, assinado em 
1988 pelos governos do Brasil e Argentina, que tinha como objetivo a consolidação do 
processo de cooperação e integração econômica entre os dois países, episódio esse 
que antecedeu em cinco anos a criação do Mercosul.
Aliás, a influência de alguns governos de Estados brasileiros na condução da 
política externa do país tem tomado proporções deveras significativas, tendo  em vista 
que Governadores têm se aliado com o objetivo de pressionarem o Governo Federal 
para atuar no cenário internacional de maneira que possam beneficiar diretamente seus 
estados, incidindo de forma relevante nas agendas do subcontinente e internacional. 
Nesse prisma, Kleiman (2009, p.108) explicita o caso emblemático ocorrido em 
setembro de 2007, quando doze dos dezesseis Governadores dos Estados do Norte e 
Nordeste declararam seu apoio à entrada da Venezuela ao Mercosul; assim,  em 
conformidade com esse autor: 
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[...] O episódio serviu para evidenciar como os atores subnacionais, no caso, 
governadores, podem atuar no cenário internacional e incidir, de forma 
relevante, nas agendas sul-americana e internacional, na medida em que as 
decisões tomadas nessas esferas também geram impactos nos âmbitos 
nacional, estadual e local. 
Evidentemente, essa realidade tem reconfigurado o poder político dentro dos 
Estados, reconstruíndo conceitos tradicionais de soberania e apregoando o surgimento 
de novas lógicas de funcionamento estatal, “permeadas e influenciadas por redes 
transnacionais intergovernamentais.” (MARIANO & MARIANO, 2005, p.133).
A atual concepção de Soberania é um aspecto deveras interessante, pois, em 
geral,  sabe-se que é uma noção bastante ampla, mas que pode ser resumido como 
sendo: “o poder centralizado que exerce sua autoridade sobre um território”  (BADIE 
apud MORGENTHAU, 2004, p.37); sendo que, a partir desta consideração,  agregamos 
também o exercício da autoridade sobre determinada parcela humana. Logo, observa-se 
que a Soberania é elemento idiossincrático do Estado se o considerarmos como sendo a 
entidade política dotada de governo, população e território, já que a soberania se funda 
justamente no poder do ente político sobre os dois últimos elementos. 
Mas, a divisão desse conceito em seus aspectos interno e externo,  parte do 
pressuposto de que a Soberania emana uma duplicidade que pode ser aferida dentro do 
território e fora dele, sendo justamente nestes dois elementos que a Paradiplomacia 
incide, pois ressalta a existência de visões regionalistas e locais dentro dos Estados, 
comprometendo então a prerrogativa de atuarem univocamente no cenário internacional.
Realmente, tal  afirmação pode ser observada nas implicações jurídico-políticas 
advindas da juridicização da paradiplomacia em algumas constituições dos estados 
brasileiros, amparadas politicamente pela interpretação sistêmica dada pelo Congresso 
Nacional à Constituição e pelo reconhecimento e apoio do Executivo Federal à realidade 
paradiplomática interna e internacional, fato que expõe uma problemática envolvendo a 
constitucionalidade destas normas em face da lei maior da República Federativa do 
Brasil.
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2. O PROCESSO INTERNO DE LEGITIMIZAÇÃO DA PARADIPLOMACIA
Uma problemática resultante dessa nova realidade pode ser verificada na esfera 
jurídica, tendo em vista que,  por ser um fenômeno relativamente recente, a 
Paradiplomacia ainda não encontra respaldo na maioria dos ordenamentos jurídicos dos 
países, fato este que tem explicitado a tentativa de contenção ou o apoio do fenômeno 
pelo Estado sobre suas unidades políticas subestatais. 
Na República Federativa do Brasil, essa questão ganha contornos singulares, haja 
vista que há a possibilidade expressa na Constituição Federal de os Estados-membros e 
Municípios atuarem externamente no tocante a assuntos de natureza financeira, 
conforme preconiza o art. 52, V - denotando uma atuação internacional conjugada dos 
entes federativos brasileiros nas operações relativas à emissão, transmissão, 
pagamento ou resgate de títulos, nas operações de câmbio, de seguros e de crédito 
após ulterior aprovação do Senado Federal, que imprimirá eficácia ao retro-acordado –; 
logo,   validada está a Paradiplomacia e seus limites no Brasil.
Contudo, tal rigidez em termos de inserção internacional não vem sendo seguida, 
uma vez que as unidades políticas subestatais brasileiras têm acordado 
internacionalmente em matérias diversificadas, abrangendo outras temáticas, e não 
apenas aquelas afeitas à questões de natureza financeira. Nessa ótica,  em face da 
carência de um suporte jurídico claro, nossas unidades políticas subestatais têm 
encontrado suporte político para as mais diversas formas de inserção internacional em 
pareceres emitidos pelo Congresso Nacional e na chamada “Política Externa 
Federativa”, uma forma de coordenação da política externa nacional da União com a dos 
Estados-membros e Municípios.
Assim, por intermédio do controle político da Constituição exercido pelo Poder 
Legislativo e do aporte oferecido pelo Poder Executivo Federal, como já ressaltado 
antes, a Paradiplomacia tem conquistado uma legitimidade tácita em todo país, estando 
presente nos mais diversos tipos de matérias discutidas entre nossos Estados e 
Municípios com outros alhures. Porém, tudo isso também deixa  entrever 
questionamentos quanto a própria constitucionalidade de tal processo,  bem como o 
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aspecto da superposição de interesses políticos sobre as dimensões de competência 
das unidades políticas subestatais brasileiras.
Como se sabe, a técnica de repartição de Competências utilizada pela nossa 
Constituição Federal explicita uma sistemática complexa que almeja realizar o chamado 
equilíbrio federativo. Tal técnica, quando utilizada entre os Entes federativos brasileiros, 
é embasada pelo Princípio da Predominância do Interesse, “que denota caber à União 
aquelas matérias e questões de predominante interesse geral, nacional; aos Estados, as 
matérias e assuntos de predominante interesse regional; e aos Municípios os assuntos 
de interesse local” (SILVA, 2006, p.478). 
Sem embargo, atenta-se para o fato de que, na contemporaneidade, discernir o 
que é de interesse geral, regional ou local se torna cada vez mais difícil, tendo em vista 
a emergência da compreensão da existência de bens comuns pertencentes à 
humanidade, que transcende fronteiras internas e externas. Nesse sentido, assevera 
Silva (2006, p. 478) que :
[...] se torna cada vez problemático discernir o que é de interesse geral ou 
nacional do que seja interesse local e regional. Muitas vezes, certos problemas 
não são de interesse rigorosamente nacional, por não afetarem a Nação como 
um todo, mas não são simplesmente particulares de um Estado, abrangerem 
dois ou mais deles. 
Em que pese tal afirmação, o fato é que existe uma sistematização discriminada 
das Competências dos entes federativos brasileiros – União, Estados-membros, Distrito 
Federal e Municípios - na Constituição Federal, e no que concerne à atuação do Estado 
brasileiro no cenário internacional, observa-se uma marcada preponderância da União 
nestes assuntos. Nesse contexto, a leitura do art. 21, I combinada com a dos incisos VII 
e VIII do art. 84 da Constituição Federal, corrobora com a afirmação supra. Assim sendo, 
depreende-se dos mesmos que cabe tão somente à União, por meio do Presidente da 
República e de seus Ministros de Estado, a manutenção das relações com Estados 
estrangeiros e a participação em organizações internacionais por intermédio da 
celebração de Tratados, Convenções e Atos Internacionais.
Atentando-se para o fato de que a Competência material exclusiva, presente em 
todo o Art. 21 da CF-1988 e pertencente apenas à União, sem nenhuma possibilidade 
de delegação para Estados e Municípios, como enfatiza  Agra (2006, p.243), se 
interpretada em conjunto com o art.84, VII e VIII, confere certa discricionariedade ao 
Presidente da República no que se refere à elaboração de sua política externa, cujos 
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ditames gerais devem se subordinar aos Princípios Constitucionais Internacionais da 
República Federativa do Brasil, presentes no art. 4º.
De fato, essa personificação institucionalizada de condução das relações 
internacionais do Brasil à Presidência da República, ainda que tangida pelos Princípios 
Constitucionais Internacionais, marca nossa política externa de inegável personalismo. 
É, portanto, nesse sentido que se pode compreender parte da dimensão da chamada 
“Política Externa Federativa”, aqui compreendida como a tentativa de um diálogo 
cooperativo entre a União e as demais unidades políticas subestatais brasileiras em 
questões de política externa. 
Ademais, a discricionariedade de natureza constitucional da Presidência da 
República,  em elaborar a forma de inserção internacional da República Federativa do 
Brasil,  não inviabiliza sua decisão em tratar tal questão com governadores e prefeitos, 
objetivando assim a coordenação de um processo que se tornava cada vez mais 
evidente: a Paradiplomacia.
Melo Romão (2009, p.93), por exemplo, afirma que a preocupação do governo 
central com relação às questões paradiplomáticas brasileiras motivou o governo do 
Exmº Sr. Fernando Henrique Cardoso a criar,  no ano de 199710,  a Assessoria de 
Relações Federativas (ARF), que passou a funcionar junto ao Ministério das Relações 
Exteriores com o objetivo de aproximar o governo central com Estados membros e 
Municípios. 
De acordo com Castelo Branco (2008, p.92), foram criados oito escritórios regionais 
que deveriam funcionar como “Embaixadas Federativas”  dentro do país. De  maneira 
que os Estados Federados que dispunham destes escritórios, isso  em outubro de 2001, 
eram: Amazonas, Minas-Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e São Paulo. Com efeito, essa iniciativa foi ampliada no governo do Exmº Sr. 
Luís Inácio Lula da Silva com a promulgação do Decreto nº 4.749, pois a ARF sofreu 
uma ampliação, sendo unificada à Assessoria de Relações. 
__________________
10. Por intermédio do Decreto nº 2.246 de 09.06.1997, substituído pelo Decreto nº 3.414 de 14.04.2000
Parlamentares com a criação da Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Diplomáticos. De modo 
igual, foi  também foi criado durante este governo, por meio do Decreto 4.607/2003, a Assessoria de 
Cooperação Internacional Federativa (ACIF),  como órgão da Subchefia de Assuntos Federativos da Casa 
Civil, que hoje, devido a Lei 10.869/2004, passou a fazer parte da Secretaria de Coordenação Política e 
Assuntos Institucionais.
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Então, a nova abrangência e incentivo à prática paradiplomática brasileira é 
explicada como um reflexo do Paradigma Logístico de inserção Internacional do Brasil a 
partir do século XXI, que tem tido ênfase nestes dois últimos governos e que “transfere à 
sociedade e a seus agentes as responsabilidades do desenvolvimento, sem deixá-los à 
mercê do mercado, porque lhes dá suporte em sua ação externa” (CERVO, 2008, p.16). 
Desse modo, as unidades políticas subestatais brasileiras passaram a ser 
vislumbradas como potencializadoras da política externa do Brasil, país que adotou o 
conceito de “Política Externa Federativa”  na tentativa de harmonizar a política externa 
central com a de suas estâncias federais, incitando-as a uma coordenação – ainda que 
não haja previsão constitucional expressa neste sentido.  Destarte,  esclarece  Kleiman ( 
2009, p.101) que:
Os benefícios gerados por esta articulação, ainda que atualmente ocorram em 
escala mínima, já incidem concretamente no fortalecimento da integração 
regional no âmbito do Mercosul e da Unasul e poderiam ser ampliados a outros 
países e blocos regionais (África, Ibas, China, União Européia
Indiscutivelmente, a Política Externa Federativa tem sido o caminho encontrado 
pelo Estado brasileiro, cônscio da ausência de regulamentação constitucional expressa 
a respeito da atuação externa de seus entes federados, na tentativa de coordenar as 
ações paradiplomáticas dos Estados-membros e Municípios,  tanto com relação às 
posturas governamentais apregoadas para a política externa do país, quanto às 
prioridades agendadas para as suas relações internacionais.
Ainda no tocante a essa temática, é interessante observarmos que o Poder 
Executivo Federal abre outra margem para a atuação das unidades políticas subestatais 
brasileiras, pois a assinatura do Protocolo de Cooperação entre o governo federal e as 
regiões italianas de Úmbria, Marche, Toscana e Emília-Romanha em julho de 2004, 
derivado do Acordo Brasil-Itália, tem reunido os governos estaduais do Amazonas e 
Piauí, e alguns Municípios das regiões Sudeste e Norte com estes governos não-
centrais italianos,  no intuito de adaptar as políticas públicas desses entes federados 
brasileiros às estratégias utilizadas na Itália.
Na concepção de Kleiman (2009, p.110), esse acordo envolve as seguintes 
matérias: realização de seminários e missões técnicas nos territórios selecionados e 
estudos nas regiões italianas; elaboração de diagnósticos e planos de desenvolvimento 
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territorial; busca de financiamento para os projetos com a participação dos atores 
envolvidos no processo etc. Tal acordo explicita tanto o reconhecimento externo da 
Paradiplomacia pelo Estado brasileiro quanto um suporte interno para a realização de 
tais atos internacionais.
Em síntese, essas iniciativas oficializadas por meio de um aporte político da 
Presidência da República no que lhe é constitucionalmente permitido, está a conferir 
legitimidade tácita às inserções internacionais de Estados-membros e Municípios 
brasileiros. Contudo, mesmo que possa vir a ser considerada louvável,  tudo isso não 
exclui a realidade de que a Paradiplomacia no Brasil ainda carece de contornos claros 
em termos jurídicos, fato que engendra uma problemática deveras interessante, pois 
expõe visivelmente a antecipação de acontecimentos no mundo fático sem a devida 
correspondência legitimadora expressa na ordem jurídica constitucional. Portanto, diante 
da evidente falta de clareza quanto ao suporte jurídico constitucional, isso tanto para 
referendar internamente a Paradiplomacia quanto para delinear seus contornos efetivos, 
houve alguns projetos de normativização do fenômeno no Congresso Federal.
Assim, conforme deixa entrever Castelo Branco (2008, p.113), a primeira tentativa 
de institucionalização de uma Paradiplomacia mais abrangente no Brasil se deu com a 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 475/2005, de autoria do Deputado Federal 
André Costa do Partido Democrático Trabalhista do Rio de Janeiro; de forma que este 
parlamentar pretendia inserir na Constituição Federal,  por intermédio  de uma Emenda 
Constitucional – a única forma possível de alteração do texto jurídico maior do país, cujo 
procedimento e limitações materiais vêm dispostos no Art.60 da CF-1988 - um parágrafo 
2º ao art. 23 para permitir que os Estados federados, o Distrito Federal e os Municípios 
pudessem promover atos e celebrar acordos ou convênios com entes subnacionais 
estrangeiros. Observe o texto  desse referido parágrafo na PEC 475/2005 (BRASIL, 
2010)
Os Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito de suas respectivas 
competências, poderão promover atos e celebrar acordos ou convênios com 
entes subnacionais estrangeiros, mediante prévia autorização da União, 
observado o artigo 49, e na forma da lei.
Esta PEC explicitava a intenção de regulamentar a ação paradiplomática dos Entes 
federados brasileiros à moda Suíça11, ou seja, delimitando uma atuação internacional de 
âmbito subestatal nos limites das Competências estatuídas para os 
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Estados membros, Municípios e para o Distrito Federal na Constituição, após 
autorização prévia da União. Mas,  a PEC 475/2005 recebeu parecer negativo da 
Comissão de Constituição e Justiça e não foi aceita pela mesa diretora da Câmara dos 
Deputados, apesar de constituir-se em uma explícita abrangência à forma de 
Paradiplomacia instituída neste País. 
De modo que foi considerada –  atente-se –  como um grave atentado ao pacto 
federativo nacional pelo fato de a Constituição Federal já permitir a prática de atos 
internacionais às Unidades Políticas Subestatais brasileiras nos limites de sua 
Competência federativa. O parecer desfavorável à PEC 475/2005, elaborado pelo 
Relator Ney Lopes, do Partido da Frente Liberal do Rio Grande do Norte, considerou tal 
proposta inconstitucional pelo motivo de requerer a “prévia autorização da União”, 
aspecto este que para ele se faz desnecessário devido ao fato de a Constituição Federal 
possibilitar uma atuação internacional para os Estados membros e Municípios do Estado 
brasileiro, nos limites de suas Competências. Constate parte do texto  do referido 
parecer:
[...] Nada há no texto constitucional que impeça Estados, Distrito Federal e 
Municípios de celebrar atos internacionais (com pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, contratos, acordos ou convênios, etc...). A liberdade de 
celebrar atos é decorrente da autonomia declarada no artigo 18 da Constituição 
da República e explicitada em outros artigos, como o 30. Sua liberdade é ampla 
e submissível a apenas dois limites: a) em casos onde o legislador constituinte 
deliberou restringi-la (vide artigo 52, inciso V); b) o próprio conjunto de 
competências atribuídas aos entes estatais pela Constituição da República. 
Assim, parcela componente da autonomia estatal não pode ser diminuída ou 
extinta, sob pena de avançar sobre a própria natureza jurídica dos entes 
estatais. De resto, certamente não caberia aos Estados, ao Distrito Federal ou 
aos Municípios celebrar, por exemplo,  atos  internacionais  cujo   tema  seja 
nacionalidade  ou  moeda. Vemos, portanto, que a esses entes estatais é 
possível celebrar atos internacionais, sim, mas, naturalmente, dentro da esfera 
da respectiva competência.[...] É possível celebrar tais atos com quaisquer 
pessoas estrangeiras, sejam elas dotadas ou não de personalidade jurídica de 
direito internacional. Estado, Distrito Federal e Municípios podem celebrar 
quaisquer atos com cidadãos, organizações oficiais ou não-governamentais ou 
quaisquer entes de natureza estatal (o País, a Província, o Departamento, o 
Condado, etc [...]. Para a prática de tais atos, os entes estatais não precisam de 
“autorização”  da União, como sugerido na proposta. Autorizar, neste caso, é 
exercer poder sobre a vontade de outrem, e a Constituição da República não 
abriga muitos casos do exercício desse poder (um deles é a autorização do 
Senado para operações externas financeiras, já indicada). Assim, a sugestão de 
“autorização”  viola a autonomia reconhecida aos entes estatais. (BRASIL, 
2010). 
__________________
11. A Paradiplomacia goza de status constitucional na Confederação Suíça, podendo os Cantões tratarem 
internacionalmente com outras unidades políticas subestatais somente após a autorização da 
Confederação.
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Como podemos ver, a exegese da Constituição feita pelo relator que emitiu o 
parecer da PEC 475/2005 evidenciou uma suposta unidade do texto constitucional, seu 
sentido e alcance. É o chamado método sistemático de interpretação constitucional, que 
prestigia a unidade do organismo jurídico, composto de vários sistemas normativos que 
devem ser conjuntamente relacionados e analisados pelo intérprete, o que propicia a 
fixação do sentido e alcance da norma. Nesse contexto, leciona Barroso (1996) que :
Uma norma constitucional, vista isoladamente, pode fazer pouco sentido ou 
mesmo estar em contradição com outra. Não é possível compreender 
integralmente alguma coisa [...] sem entender suas partes, assim como não é 
possível entender as partes de alguma coisa sem a compreensão do todo. A 
visão estrutural, a perspectiva de todo o sistema, é vital. 
Exercendo o Congresso Nacional o controle político das normas por meio dos 
pareceres emitidos pela Comissão de Constituição e Justiça e adotando-se a 
interpretação sistêmica da Constituição Federal no que concerne ao exercício da 
Paradiplomacia pelas unidades políticas subestatais brasileiras, há um evidente aporte 
legitimador daqueles que elaboram as normas jurídicas pátrias e, ao menos 
teoricamente, deram o sentido a existência das mesmas.
Outra proposta que denota tal interpretação,  de abrangência  constitucional,  surgiu 
a partir dos trâmites legais do Projeto de Lei nº98/2006 do Senado. Apesar de tratar, 
conforme assevera Castelo Branco (2008, p.107-108), de uma proposta legislativa que 
tinha o fito de dirimir as divergências doutrinárias e jurisprudenciais em relação à vários 
pontos da aplicação dos tratados no ordenamento jurídico brasileiro e de não mencionar 
em nenhum momento a participação dos entes federados brasileiros nas relações 
exteriores do país; recebeu um parecer elaborado pelo Senador Arthur Virgílio, do 
Partido da Social Democracia Brasileira do Amazonas, que pugnava pela sua aprovação 
mediante um substitutivo, propondo no parágrafo único do art. 5º a proibição de 
celebração de tratados pelos entes da federação brasileira. 
Todavia, esse  substitutivo foi submetido à três novos pareceres, pronunciando-se 
os relatores que o referido artigo anteriormente citado era criador de tratados especiais, 
não possuindo conseqüência prática, consubstanciado-se, portanto, como carente de 
finalidade, opinando ao final pela sua prejudicialidade12 , concluindo então pela sua 
rejeição. Assim, o Projeto de Lei 96/2008 e seu emblemático artigo 5º e parágrafo único 
– que vedava a prática da paradiplomacia - foi rejeitado pela sua inconstitucionalidade 
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nos termos do parágrafo 1º do art. 101 do Regimento Interno do Senado, encaminhado 
definitivamente ao arquivo em 05 de maio de 2010. 
Enfim,  ainda que a inexistência de normas constitucionais explícitas permitindo 
ações paradiplomáticas diferentes daquelas de natureza financeira submetida à 
aprovação do Senado Federal problematizem a constitucionalidade de acordos 
paradiplomáticos de outras naturezas, maximizar tal questão pode vir a ser contraditório 
em face de benefícios reais auferidos pelos Estados-membros e Municípios nos dias de 
hoje.
Destarte, o diálogo entre a submissão à Lei e a abertura para as transformações 
diversas faz-se presente na nossa Constituição Federal, concebida como uma ordem 
jurídica fundamental, material, aberta e de determinada comunidade, consubstanciando-
se como ordem jurídica ou plano estrutural. Nesse sentido, este estatuto jurídico-político 
vem sendo interpretado como um sistema unívoco, integrado, questão que vem a 
arrefecer a consideração da Supremacia estanque das normas constitucionais sem a 
análise de princípios e valores por ela defendidos. Logo é devido a  tais premissas que o 
exercício de outras formas de inserção internacional pelos Estados-membros e 
Municípios brasileiros vem sendo considerado legítimo dentro da ordem política de 
atuação destes entes federados.
O processo de incorporação do fenômeno paradiplomático às constituições dos 
estados brasileiros pode ser satisfatoriamente explicado através da Teoria 
Tridimensional do Direito, tal qual explícita por Reale (1994, p. 19).  Segundo este autor, 
a estrutura da experiência jurídica parte do fato rumo a um valor; logo,  a correlação 
entre fato e valor se dá em razão de um enlace deotônico, isto é, em termos axiológicos 
de dever ser, com que se instaura a norma.
Tal ensinamento deixa entrever, portanto, três ordens de estudos distintos, mas 
correlatas, que se pode exemplificar na seguinte demonstração: Ciência do Direito (fato 
→ valor→ norma); Sociologia do Direito (norma → valor → fato); e Filosofia do Direito 
______________________
12.Declaração, pelo Presidente da Casa, ou de Comissão, de que determinada matéria pendente de 
deliberação está prejudicada em virtude da perda de oportunidade de apreciação ou de prejulgamento 
pelo Plenário ou comissão; da declaração de prejudicialidade cabe recurso para o Plenário.
3.A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARADIPLOMACIA NOS ESTADOS BRASILEIROS
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(fato→ norma → valor). Assim, em conformidade com a perspectiva defendida por esse 
autor, para a Ciência do Direito,  as normas são formadas de contínuas extensões de 
valor que incidem sobre uma base de fato, sendo filtrada por um poder para que possua 
validade, ou seja, para que se torne obrigatória. 
Feitas estas considerações, partimos da suposição de que o fenômeno 
paradiplomático passou a ser valorado pelos Estados brasileiros quando estes se viram 
na necessidade de assumir problemas complexos que antes eram de natureza da União 
ou se perceberam como agentes capazes de atuar externamente na objetivação de fins 
específicos. Com efeito, essa hipótese tem como marco temporal a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, que estruturou os mecanismos de poder para conferir 
eficácia à produção normativa infraconstitucional. Nessa ótica, avulta-se a importância 
da delimitação constitucional das competências13 dos entes federados brasileiros e a 
interpretação que tem sido dada a elas para que tais entes subestatais viessem a 
constitucionalizar, em seu âmbito, sua inserção no cenário internacional. Mas, nessa 
discussão, leva-se em consideração dois processos convergentes: a interpretação feita 
pelo controle político da Constituição no Congresso  a  respeito   da   práxis  externa 
dos estados;   e   o  suporte  dado  pela presidência da república, desde 1997, quando 
da criação da ARF (Assessoria de Relações Federativas) e por intermédio da assinatura 
de acordos com unidades políticas subestatais estrangeiras.
 Desse modo, tendo como base a hipótese da valoração positiva do fenômeno 
paradiplomático, expresso pelos Poderes Legislativo e Executivo nacionais, partimos 
para a investigação de normas nos textos constitucionais estaduais que explicitassem 
perfis de inserção internacional. Para empreender esta pesquisa, nos utilizamos do sítio 
da Biblioteca Digital do Senado Federal, no qual se encontram disponibilizadas as 26 
constituições estaduais. Então, a partir  de uma pesquisa direta, observamos a 
ocorrência de unidades de significação variadas: exteriores, exterior, externo, externos, 
internacional, internacionais, estrangeiro, estrangeiro etc. Assim,  com base nelas 
passamos a utilizar as seguintes unidades de registro: a) internaciona; b) exter; e c) 
estrangeir; morfemas estes que nos possibilitaram encontrar as disposições legais que 
pudessem abranger o conteúdo por nós investigado. 
_______________________
13. Competência é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, órgão ou agente público estatal 
para prática de atos e emissão de decisões. Em termos constitucionais, refere-se às possibilidades de 
autogoverno da união, estados, municípios e do distrito federal
______________________________________________
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Esta técnica de estudo científico,  denominada Análise de Conteúdo, foi por nós 
empregada pelo fato de entendermos que ela possibilita ao pesquisador a aplicação de 
processos técnicos relativamente precisos. Nesse sentido, de acordo com Bardin (1977, 
p.42), essa técnica designa um conjunto de mecanismos de análise das comunicações 
visando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção e percepção destas mensagens. O resultado encontrado é 
explícito a seguir: 
A PARADIPLOMACIA NAS CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS
Acre
Art. 48, §6º, IV - não será subvencionada viagem de Deputado ao exterior, 
salvo no desempenho de missão temporária, de caráter diplomático ou 
cultural, mediante licença da Assembléia Legislativa e prévia designação do 
Poder Executivo.
Alagoas
Art. 275 É vedada a realização de operações externas de natureza 
financeira, por parte do Governo do Estado e dos Municípios, sem prévia 
autorização do Senado Federal.
Amapá X
Amazonas
Art. 54 Compete privativamente ao Governador do Estado: VIII - celebrar 
operações de crédito de natureza externa, mediante autorização do Senado 
Federal;
Art. 205 O Poder Público Estadual e Municipal garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional e 
estadual, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais, através de: IV - incentivo ao intercâmbio cultural 
com países estrangeiros, com outros Estados da Federação, bem como ao 
intercâmbio cultural dos municípios amazonenses, uns com os outros;
Art. 217, §9º O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia poderá ser 
integrado por representantes de organizações internacionais e de países 
estrangeiros, com os quais o Estado do Amazonas mantenha acordos de 
cooperação científica e tecnológica, e presidentes de corporações 
transnacionais controladoras de empresas industriais beneficiárias de 
incentivos fiscais estaduais.
Bahia
Art. 71 Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do governador, legislar 
sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre: 
XX - autorizar o Estado a contrair ou garantir operações de crédito, internas 
ou externas, inclusive sob a forma de títulos do Tesouro;
Art. 105 Compete privativamente ao governador do Estado: XVII - contrair 
empréstimos externos ou internos e fazer operações ou acordos externos de 
qualquer natureza, após autorização da Assembléia Legislativa, observada a 
Constituição Federal;
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Ceará
Art. 241-A O Estado promoverá e incentivará o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico e social, de divulgação, de valorização e 
preservação do patrimônio cultural e natural, respeitando as 
peculiaridades locais, coibindo a desagregação das comunidades 
envolvidas e assegurando o respeito ao meio ambiente e à cultura das 
localidades exploradas, estimulando sua auto-sustentabilidade. VI - 
fomento ao intercâmbio permanente com outros Estados da 
Federação e com o exterior, em especial com os países da América 
do Sul, visando ao fortalecimento do espírito de fraternidade e 
aumento do fluxo turístico nos dois sentidos, bem como a elevação da 
média de permanência do turista em território do Estado;
Espírito-
Santo
Art. 56 É de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, além 
de zelar pela preservação da sua competência legislativa em face de 
atribuição normativa dos outros Poderes: XXIII - autorizar operações 
externas, de natureza financeira, de interesse do Estado, para 
posterior apreciação pelo Senado Federal;
Goiás
Art. 5º Compete ao Estado: 
VIII - firmar acordos e convênios com a União e demais unidades 
federadas, com os Municípios e com instituições nacionais e 
internacionais, para fins de cooperação econômica, cultural, artística, 
científica e tecnológica;
IX - contrair empréstimos externos e internos, fazer operações e 
celebrar acordos externos visando ao seu desenvolvimento 
econômico, científico, tecnológico, cultural e artístico, com prévia 
autorização legislativa;
Art. 11 Compete privativamente à Assembléia Legislativa: I - autorizar 
o Poder Executivo a contrair empréstimos internos e externos, bem 
como conceder garantias do Tesouro Estadual em operações de 
crédito;
Art. 15 Não perderá o mandato o Deputado Estadual que estiver: II - 
licenciado pela Assembléia Legislativa, por motivo de doença, 
maternidade, paternidade ou para tratar, sem remuneração, de 
interesse particular, bem como cumprir missão de caráter cultural no 
País ou no exterior.
Art. 37 Compete privativamente ao Governador do Estado: XIV - 
solicitar à Assembléia autorização para contrair empréstimos externos 
e internos;
Maranhão X
Mato-
Grosso
Art. 26 É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: XX - 
ressalvado o disposto no Art. 52, V, da Constituição Federal, autorizar 
operações internas e externas de natureza financeira de interesse do 
Estado, exceto no caso de operação interna para atender à 
calamidade pública, quando esse ato será praticado "ad referendum" 
da Assembléia Legislativa;
______________________________________________
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Mato-
Grosso do 
Sul14
Art. 63 Compete privativamente à Assembléia Legislativa: XVI - 
autorizar operações externas de natureza financeira;
Minas-
Gerais
Art. 90 - Compete privativamente ao Governador do Estado: XVIII - 
contrair empréstimo externo ou interno e fazer operação ou acordo 
externo de qualquer natureza, após autorização da Assembléia 
Legislativa, observados os parâmetros de endividamento regulados 
em lei, dentro dos princípios da Constituição da República;
Pará
Art. 89 Não será de qualquer modo subvencionada viagem de 
Deputado ao exterior, salvo no desempenho de missão temporária, de 
caráter diplomático, político ou cultural, mediante prévia licença do 
plenário da Assembléia Legislativa.
Art. 92 É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: XIV - 
autorizar ou aprovar convênios, acordos, operações ou contratos de 
que resultem para o Estado quaisquer ônus, dívidas, compromissos 
ou encargos não estabelecidos na lei orçamentária, bem como 
autorizar, previamente, operações financeiras externas de interesse 
do Estado;
Art. 135 Compete privativamente ao Governador: XXVI - realizar 
operações de crédito autorizadas pela Assembléia Legislativa, 
observando, quando externas, o que também dispõe a Constituição 
Federal;
Paraná
Art. 54. Compete, privativamente, à Assembléia Legislativa: XXXIV - 
autorizar operações de natureza financeira externa ou interna;
Paraíba
Art. 6º, § 6º É vedado ao Estado: V - realizar operações externas de 
natureza financeira, sem prévia autorização do Senado Federal.
Art. 86 Compete privativamente ao Governador do Estado: XVI - contrair 
empréstimos, contratar operações ou celebrar acordos externos, observadas 
a Constituição Federal e as leis federais;
Pernambuco
Art. 250 Será criado um Fundo Especial para atendimento às situações 
adversas e de calamidade pública, como um dos instrumentos de execução 
do programa previsto no inciso XVIII, do artigo 21, da Constituição da 
República. c) auxílios, subvenções, contribuições de entidades públicas ou 
privadas nacionais, internacionais ou estrangeiras, destinadas à assistência 
às populações vitimadas, em casos de emergência e calamidade pública;
Piauí
Art. 102 Compete privativamente ao Governador do Estado: XIX - contrair 
empréstimos externos ou internos e fazer operações e acordos externos de 
qualquer natureza, após a autorização da Assembleia Legislativa, observado 
o disposto na Constituição Federal;
___________________
14. Até 2 de julho de 1997, havia um inciso VII no art. 202 da Constituição do estado do Mato-Grosso do 
Sul que dispunha o seguinte: “Art. 202 O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
o acesso às fontes de cultura nacional, estadual e municipal, apoiar-se-á e incentivará a valorização da 
difusão das manifestações culturais: IV - através do incentivo ao intercâmbio cultural com países 
estrangeiros com os outros Estados da Federação, bem como ao intercâmbio cultural dos Municípios sul-
mato-grossenses”.
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Rio de 
Janeiro
Art. 227 O Estado promoverá e incentivará o turismo, como fator de 
desenvolvimento econômico e social bem como de divulgação, valorização e 
preservação do patrimônio cultural e natural, cuidando para que sejam 
respeitadas as peculiaridades locais, não permitindo efeitos desagregadores 
sobre a vida das comunidades envolvidas, assegurando sempre o respeito 
ao meio ambiente e à cultura das localidades onde vier a ser explorado. § 3º 
Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, caberá ao Estado, em 
ação conjunta com os Municípios, promover especialmente: III - o fomento 
ao intercâmbio permanente com outros Estados da Federação e com o
exterior, visando fortalecimento do espírito de fraternidade e aumento do 
fluxo turístico nos dois sentidos, bem como a elevação da média de 
permanência do turismo em território do Estado;
Art. 322 O Estado do Rio de Janeiro destinará, anualmente, à Fundação de 
Amparo à Pesquisa – FAPERJ, 2% (dois por cento) da receita tributária do 
exercício, deduzidas as transferências e vinculações constitucionais e 
legais.15
V - incentivo ao intercâmbio cultural com países estrangeiros, com outros 
Estados da Federação, bem como o intercâmbio cultural dos municípios 
fluminenses, uns com os outros;
Rio Grande 
do Norte
X
Rio Grande 
do Sul
Art. 53 Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras 
atribuições previstas nesta Constituição: XXV - apreciar as propostas de 
empréstimos, operações ou acordos externos do Estado;
Art. 240 O Estado instituirá política estadual de turismo e definirá as 
diretrizes a observar nas ações públicas e privadas, com vista a promover e 
incentivar o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.
§ 1º - Para o cumprimento do disposto neste artigo, cabe ao Estado, através 
de órgão em nível de secretaria, em ação conjunta com os Municípios, 
promover: VI - fomento ao intercâmbio permanente com outros Estados da 
Federação e com o exterior, em especial com os países do Prata, visando 
ao fortalecimento do espírito de fraternidade e aumento do fluxo turístico nos 
dois sentidos, bem como a elevação da média de permanência do turista em 
território do Estado;
Art. 254 A concessão de financiamentos pelo sistema bancário estadual a 
quaisquer empreendimentos que produzam alteração no meio ambiente será 
obrigatoriamente condicionada à apresentação de projeto, aprovado pelo 
órgão ambiental do Estado, contemplando a manutenção ou restauração do 
meio ambiente onde se situarem.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também nos casos em 
que o Estado encaminhar solicitações de financiamento, interno ou externo.
_________________________
15. A redação anterior deste artigo, substituída pela emenda constitucional estadual nº32 de 9 de 
dezembro de 2003 nos permite vislumbrar o sentido onde estava inserto o inciso V, observe: “Art. 322 O 
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, 
estadual e municipal, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais, 
através de [ ...]¨
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Rondônia
Art. 29 Compete privativamente à Assembléia Legislativa: XXX - autorizar, 
previamente, operações financeiras externas, de interesse do Estado e dos 
Municípios;
Art. 121. É vedado ao Município, além do que dispõem a Constituição 
Federal e esta Constituição, contrair empréstimos externos e realizar 
operações de crédito e acordos da mesma natureza, sem prévia autorização 
do Senado Federal.
Roraima
Art. 33 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: XV - aprovar, 
por maioria absoluta de seus membros, proposta de empréstimo interno e 
autorização para empréstimo externo;
Santa 
Catarina
Art. 8º Ao Estado cabe exercer, em seu território, todas as competências que 
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, especialmente: XI - firmar 
acordos e compromissos com outros Estados e entidades de personalidade 
internacional, desde que não afetem a soberania de seu povo e sejam 
respeitados os seguintes
princípios: a) a independência do Estado; b) a intocabilidade dos direitos 
humanos; c) a igualdade entre os Estados; d) a não ingerência nos assuntos 
internos de outros Estados; e) a cooperação com unidades federadas para a 
emancipação e o progresso da sociedade.
Art. 40 É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:XXV - 
aprovar, previamente, por maioria absoluta dos Deputados, proposta de 
empréstimo externo.
Art. 111 Parágrafo único. Os atos municipais que produzam efeitos externos 
serão publicados no órgão oficial do Município ou da respectiva associação 
municipal ou em jornal local ou da microrregião a que pertencer ou de 
acordo com o que determinar a sua lei orgânica, ou ainda em meio 
eletrônico digital de acesso público.
Art. 115, § 3º Na administração da dívida pública, o Estado observará a 
competência do Senado Federal para: I - autorizar operações externas de 
natureza financeira;
São Paulo X
Sergipe
Art. 7º Compete ao Estado: VIII - contrair empréstimos externos, com 
aprovação do Senado Federal;
Art. 84 É da competência privativa do Governador do Estado: XX - contrair 
empréstimos e realizar outras operações de crédito, com precedente 
autorização do Poder Legislativo, e do Senado Federal, nos empréstimos 
externos;
Tocantins
Art. 40 Compete privativamente ao Governador: XVIII - contrair empréstimos 
externos ou internos, na forma desta e da Constituição Federal;
Art. 137 O Poder Público garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura, através de: IV - incentivo ao 
intercâmbio cultural com países estrangeiros, com outros Estados da 
Federação bem como ao intercâmbio cultural dos Municípios tocantinenses;
Fonte: Pesquisa direta.
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6.  A PROBLEMÁTICA DA CONSTITUCIONALIDADE DA PARADIPLOMACIA NO 
     BRASIL
A paradiplomacia encontra-se institucionalizada no Brasil, sendo esta afirmação 
comprovada por meio da leitura do texto  do inciso V do art. 5216 da Constituição 
Federal, que assevera ser da competência privativa do Senado Federal a autorização de 
operações externas de natureza financeiras de interesse da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Mas, tal assertiva categórica desse fato provém da resposta a 
uma pergunta simples: o que é a paradiplomacia? 
Ora, como já explicitado inicialmente trata-se do envolvimento de governos 
subestatais por intermédio de estabelecimentos de contatos formais ou informais, 
permanentes ou provisórios com entidades estrangeiras públicas ou privadas, 
objetivando a promoção de resultados socioeconômicos, políticos ou então qualquer 
outra dimensão externa de sua competência constitucional. Nesse prisma, essa 
perspectiva é confirmada igualmente na definição seguinte:
Refere-se às atividades internacionais realizadas diretamente por atores 
subnacionais (unidades federadas, regiões,comunidades urbanas, cidades) que 
apóiam, complementam, corrigem , duplicam ou desafiam a diplomacia do 
Estado-Nação, o prefixo ‘para’  indica o uso da diplomacia fora do Estado-
Nação.17 (SOLDATOS, 1993, p. 46).
Assim, às unidades políticas subestatais brasileiras é possível uma atuação 
paradiplomática desde que condicionada às questões de natureza financeira e à ulterior 
autorização do Senado Federal, que imprimirá eficácia ao retro-acordado; devendo ser 
observados ainda os limites e as condições de crédito externo previstos em lei. Sem 
dúvida,  a interpretação dessa norma constitucional deixa entrever uma possível atuação 
externa conjugada dos entes federativos   brasileiros nas operações  relativas  à 
emissão,  transmissão,   pagamento  ou  resgate  de   títulos, 
______________________
16. Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: [...]; V –  autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; [...].
17. Do original: “(it) refers to direct international activity by subnational actors (federated units, regions, 
urban communities, cities) supporting, complementing, correcting, duplicating or challenging the nation 
state’s diplomacy; the prefix ‘para’  indicates the use of diplomacy outside the traditional nation-state 
framework”. ( A tradução nossa).
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nas operações de câmbio, de seguro e crédito, evidenciando uma dimensão 
internacional aos entes federados brasileiros, que permite a afirmação de que a 
paradiplomacia se encontra institucionalizada na República Federativa do Brasil.
Registre-se, que os limites advindos desta normativização deixam entrever vários 
aspectos, ou seja: o início que as ações paradiplomáticas que não se circunscrevam nos 
ditames do inciso V do art.52 não se perfilam ao previsto na Constituição Federal. Nesse 
sentido, as normas infraconstitucionais (presentes nas constituições estaduais) do Acre, 
Amazonas, Ceará, Goiás, Minas-Gerais, Pará, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Tocantins, que explicitam outras formas de inserção internacional 
também não seguem os parâmetros da nossa lei maior. Por conseguinte,  seriam  tais 
normas compreendidas como práticas paradiplomáticas insconstitucionais?
A problemática da constitucionalidade envolvendo a realidade da paradiplomacia 
na República Federativa do Brasil explicita pelo menos duas perspectivas de análise: 
uma de que talvez haja um sentido maior em nossa carta magna, possibilitando a 
inserção internacional dos estados brasileiros nos limites de sua competência 
constitucional –  como apregoado pelas interpretações feitas no Congresso Nacional e 
nas ações práticas do Executivo Federal; e a outra de que a paradiplomacia se 
estabelece, ainda que inconstitucional, simplesmente pelo fato de não está inserida no 
âmbito do controle de constitucionalidade,   visto que perpassa por uma legitimidade 
política circunscrita ao Legislativo e Executivo nacional,  onde o Poder Judiciário não 
incide. Isto porque, primeiro, não há controle de constitucionalidade dos pareceres 
proferidos no Congresso Nacional, segundo devido ao motivo de que  o art. 21, I18 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 84, incisos VII e VIII,19 outorgam à 
presidência da república a condução da política externa do país. 
Nesse caso, se a presidência decide abordá-la de forma coordenada com os 
governadores e prefeitos, o que fazer? Ainda, como declarar inconstitucional a 
assinatura do  Protocolo  de  Cooperação  entre  o  Brasil  e  as  regiões  italianas de 
______________________
18. Art. 21 Compete à União: I – manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 
internacionais.
19. Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da República: [...]; VII - manter relações com Estados 
estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos; VIII - celebrar tratados, convenções e atos 
internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional; [...].
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Úmbria, Marche, Toscana e Emília Romana –  que oficialmente denotam o 
reconhecimento da República da existência da paradiplomacia externamente - se tal 
prerrogativa lhes é possibilitada pelas leis do Estado no qual se inserem a Itália.
Porém, ressalte-se que a problemática advinda dessa realidade tem engendrado 
opiniões contrárias quanto a sua possibilidade ou continuidade. O trabalho mais 
emblemático nessa conjuntura, a nosso ver, parece ser o de Prazeres (2005, p.297 e 
309),  em seu artigo intitulado “Por uma atuação constitucionalmente viável das 
unidades federadas brasileiras ante os processos de integração regional”, onde  propõe 
medidas constitucionalmente viáveis para a inserção internacional dos estados e 
municípios brasileiros, deixando entrever que a atual atuação destes entes federados é 
constitucionalmente inviável. Assim,  em conformidade com essa autora, as propostas 
são as seguintes:
As alternativas pontuadas a fim de se viabilizar a atuação externa direta de 
alcance menos superficial parece girar em torno (i) da própria possibilidade de 
reforma constitucional que rompa o monopólio do Estado federal em matéria de 
atuação externa; (ii) da representação dos interesses das unidades federativas 
através dos mecanismos de  diplomacia federativa, desenvolvidos pelo MRE; 
(iii) dos ajustes complementares assumidos pelo MRE, através dos quais se 
indique uma unidade federada como agente executor do referido ajuste; (iv) da 
possibilidade (ainda que meramente paliativa) de as unidades federadas se 
utilizarem de agentes privados como intermediários para assumirem 
compromissos de Direito Internacional Privado.
A perspectiva da inviabilidade da normativização da paradiplomacia no Brasil 
também é partilhada por alguns renomados juristas. Cachapuz de Medeiros apud 
Prazeres (2005, p 298) por exemplo, consultor jurídico do Itamaraty, pronunciou-se em 
1999 num parecer pela sua impossibilidade, pois: “[...] a ordem internacional pátria é 
categórica ao conceder expressamente à União competência para conduzir as relações 
exteriores. Não faz nenhuma concessão às unidades federadas, sejam Estados, 
Municípios ou o Distrito Federal”  Esta mesma  linha de pensamento sobre a atuação 
externa dos estados brasileiros é também compartilhada por Rodrigues (2004), quando 
afirma que:  “nem há competências nem existe reconhecimento legal para ações 
internacionais”.
Enfim, toda essa celeuma explicita a realidade de que a existência da 
institucionalização da paradiplomacia à brasileira está muito aquém dos reais interesses 
quanto a  efetiva participação das nossas unidades políticas subestatais no cenário 
internacional, gerando uma inconsistência a respeito de sua constitucionalidade que, a 
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nosso ver, pode desencorajar projetos consistentes e benéficos de inserção 
internacional por parte dos estados membros, principalmente em questões relacionadas 
ao turismo e às trocas culturais.
CONSIDERAÇÕES
O fato de que grande parte da ação paradiplomática das Unidades Políticas 
Subestatais brasileiras acontecem fora dos parâmetros constitucionais e, aquelas que se 
encontram institucionalizadas nas Constituições dos Estados membros e Leis Orgânicas 
municipais não encontrarem respaldo na Lei Maior nacional, implica na afirmação de que 
a Paradiplomacia subsiste no Brasil sem contornos jurídicos realmente claros, ocorrendo 
muito mais a partir de uma vontade política que propriamente jurídica. 
A indagação a respeito de sua constitucionalidade, portanto, deve ser respondida 
com muito cuidado porque questões de natureza mais profundas e estruturais devem ser 
analisadas e respondidas. Sem embargo, nosso Estado Democrático de Direito, ao se 
submeter ao império da lei, sujeita-se igualmente ao ideal democrático de governo, 
pressupondo uma abertura para as transformações políticas, econômicas e sociais 
requeridas pela realidade prática cotidiana. 
Como vimos, a práxis do fenômeno paradiplomático neste país tem como 
motivação a percepção pelos entes federativos de serem instâncias comprometidas com 
a realidade habitual de suas populações, outorgando-se no direito de encontrar no meio 
externo, a partir de vários canais, a solução para problemas econômicos, políticos e 
culturais que não são mais resolvidos pela União, incapacitada de agir internamente pela 
realidade econômica neoliberal apregoada pela Lex mercatoria vigente. O diálogo entre 
a submissão à lei e a abertura para as transformações diversas faz-se presente na 
nossa Constituição Federal, concebida como uma ordem jurídica fundamental, material, 
aberta e de determinada comunidade, consubstanciando-se como ordem jurídica ou 
plano estrutural. 
Neste sentido, este estatuto jurídico-político precisa ser interpretado como um 
sistema unívoco, integrado, questão que vem a arrefecer a consideração da Supremacia 
estanque das normas constitucionais sem a análise de princípios e valores por ela 
defendidos. Assim, adotando-se um método interpretativo que nos possibilita enxergar 
______________________________________________
Revista Dat@venia  V. 5, Nº 2 (Jul./Dez.) 2013, p.118-147
Revista Dat@venia  V.5,Nº2(Jul./Dez.) 2013   ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p118-147
146
na CF-1988 um instrumento de integração em permanente renovação, cremos válida a 
consideração da Paradiplomacia como um fenômeno que se coaduna aos interesses 
estatuídos na Lei maior de nosso país.
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